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REGIMENTO INTERNO DA FACULDADE DE EDUCAÇÃO

TÍTULO I - PREÂMBULO

Art. 1º - O Regimento Interno da Faculdade de Educação (FE) complementa o Estatuto e o Regimento Geral da Universidade de Brasília (UnB) e regulamenta os aspectos de organização, estrutura e de funcionamento da Faculdade e dos seus Conselhos, Colegiados e Departamentos, à luz do artigo 207 da Constituição Federal de 1988.
Parágrafo Único - As disposições deste Regimento Interno são implementadas e interpretadas à luz das finalidades e dos princípios constantes aos artigos do Título I e ao Art. 5º do Estatuto da UnB.

TÍTULO II- DAS FINALIDADES, SEDE E ORGANIZAÇÃO DA FACULDADE DE EDUCAÇÃO

Art. 2º - A Faculdade de Educação (FE) tem por finalidades:

I - promover e desenvolver atividades de ensino, pesquisa e extensão na área de Educação;

II - ofertar cursos de graduação em pedagogia, em diversos formatos e modalidades de ensinos;
III - ofertar cursos de pós-graduação Lato e Stricto Sensu na área de educação;

IV - propiciar formação pedagógica, para os demais cursos de licenciatura;

V - promover a colaboração didática, científica e técnica com as demais Unidades Acadêmicas da

Universidade, bem como, outras IES;

VI - estabelecer formas de colaboração com os sistemas de ensino;

VII - estabelecer parcerias com órgãos  públicos,  organizações  não  governamentais,  organismos internacionais e outras instituições que tenham interesses em temáticas vinculadas à educação;

VIII - levar em consideração, em suas decisões, as demandas de interesse da comunidade;

Art. 2º - A Faculdade de Educação tem sua sede no Campus Universitário Darcy Ribeiro, Asa Norte, Brasília, Distrito Federal.

Art. 3º - A Faculdade de Educação se organiza, para fins de sua gestão administrativa, acadêmica e política em órgãos deliberativos e executivos.
I – Os órgãos deliberativos são:

a) Conselho da FE;

b) Colegiados Departamentais;

c) Câmara Setorial de Graduação;

d) Câmara Setorial de Pós- Graduação;

e) Câmara Setorial de Extensão

II – Os órgãos executivos são:

a) Direção

b) Chefia de Departamentos

c) Coordenação de Graduação;

d) Coordenação de Pós-graduação;

e) Coordenação de Extensão;

f) Coordenação Técnico-Administrativa

TÍTULO III – DA ADMINISTRAÇÃO DA FACULDADE DE EDUCAÇÃO CAPÍTULO I – DA ADMINISTRAÇÃO

Seção I – Do Conselho da Faculdade

Art. 4º - O Conselho da FE, principal órgão consultivo e deliberativo superior da Unidade Acadêmica, tem como responsabilidades a formulação, a implantação e a avaliação de sua política institucional, assim como as deliberações sobre ações institucionais previstas no artigo 25 do Regimento Geral da UnB, sendo também instância à qual cabe recurso nos casos apontados  pelo Regimento  Geral da UnB.

Art. 5º - Além do disposto no Regimento Geral da UnB, compete ao Conselho da FE:

I - deliberar, por proposta dos Colegiados Departamentais e das câmaras de Graduação, de Pós- Graduação e Extensão, bem como de  seus  Órgãos de  Apoio Acadêmico e Administrativo, sobre criação de  toda  e  qualquer atividade de  ensino, pesquisa ou  extensão  no  âmbito da  Unidade Acadêmica;

II – deliberar sobre a execução do orçamento da Unidade Acadêmica;

III – analisar a Prestação de contas de despesas realizadas no contexto do orçamento  da Unidade

Acadêmica;

IV – promover a celebração de acordos, convênios e parcerias com outras instituições do campo da educação;

V – estabelecer políticas e aprovar normas para os cursos de graduação, e para as atividades de extensão da unidade, ouvidas as respectivas Câmaras Setoriais;

VI – deliberar sobre a criação de cursos de pós-graduação.

VII – deliberar sobre constituição de Comissões Acadêmicas e Administrativas, no âmbito da Unidade

Acadêmica;

VIII – deliberar, ouvidos os colegiados departamentais, sobre  parcerias,  convênios  e  termos  de cooperação executados no âmbito da FE.

Art. 6º - São membros do Conselho da FE:

I - o (a) Diretor (a), na condição de Presidente;

II – o (a) Vice-Diretor (a), na condição de Presidente da Câmara Setorial de Graduação;
III – os (as) Chefes dos Departamentos;

IV – os (as) Coordenadores(as) de Graduação Presencial;
V – o(a) Coordenador (a) de Graduação a Distância;

VI – o (a) Coordenador (a) de Pós-Graduação;
VII – o (a) Coordenador (a) de Extensão;

VIII – o (a) Coordenador (a) Técnico-Administrativo;

IX – Três representantes discentes do curso de graduação, preferencialmente do diurno, noturno e a distância;

XII – Um(a) representante discente do Programa de Pós-Graduação;
XIII – a representação docente de cada um dos departamentos;

XIV – os representantes da Faculdade de Educação nos Conselhos Superiores da UnB;
 XV - Dois representantes dos técnico-administrativos;

XVI- Representante da Faculdade de Educação nas câmaras vinculadas a UnB

§1º - A representação docente se dará pela escolha, pelos pares, de um representante titular e de um representante suplente, ambos pertencentes ao quadro permanente de cada um dos Departamentos, sendo permitida uma única recondução.

§2º - A representação discente se dará pela indicação, pelos pares, de um representante titular e de um representante suplente dos alunos de graduação presencial, de graduação a distância e de pós- graduação, sendo permitida uma única recondução.

§3º - Os representantes da Faculdade de Educação nos conselhos superiores da UnB serão eleitos pelos pares, em eleição direta, sendo permitida apenas uma única recondução.

§4º - A representação técnico-administrativa se dará pela escolha, pelos pares, de um representante titular e de um representante suplente, ambos pertencentes ao quadro permanente da FUB, sendo permitida uma única recondução.

Seção II – Da Direção

Art. 7º – A Direção da Faculdade de Educação é exercida por um (a) Diretor (a) e um (a) Vice-Diretor (a) eleitos, na forma da lei, ambos docentes do quadro permanente da Universidade de Brasília com o mínimo de 5 anos de efetivo exercício na Faculdade de Educação.

Parágrafo único. A eleição dos membros da Direção será disciplinada pelo Conselho da FE, de acordo com o disposto no Regimento Geral da UnB.

Art. 8º – Compete à Direção:

I – exercer, de forma colegiada, a gestão acadêmica, administrativa e financeira da FE, de acordo com o disposto no Regimento Geral da UnB;

II – executar as deliberações do Conselho da FE; 
III – convocar e presidir as reuniões do Conselho da FE;

IV – representar a Faculdade de Educação no Conselho Universitário, no qual o (a) Diretor (a) é membro nato e o (a) vice-diretor (a) seu suplente;

V – assegurar o cumprimento e a manutenção das disposições do Estatuto e do Regimento Interno da UnB e do Regimento da Faculdade;
VI – Coordenar a elaboração do planejamento de trabalho da FE, do PDI, bem como participar da elaboração do planejamento estratégico da UnB;
VII – representar a Faculdade de Educação junto ao Conselho de Educação do Distrito Federal, quando essa representação for delegada à Unidade Acadêmica;

VIII – exercer a função de gestor de todos os recursos financeiros disponíveis à FE, inclusive de ordenador de suas despesas, tanto das alocações provenientes do orçamento da Universidade, como das receitas geradas pela própria Faculdade;
IX – promover a adoção de atitudes de respeito mútuo, de convívio que favoreça o trabalho coletivo e cooperativo;

X – zelar pelo uso de forma adequada das instalações e equipamentos de uso comum;

XI – zelar pela ocupação dos espaços institucionais, conforme deliberação do Conselho da FE, respeitando as finalidades de cada local, seus equipamentos, sua conservação e limpeza;

XII – supervisionar o trânsito de pessoas nos espaços institucionais em todos os seus horários de funcionamento;

XIII – autorizar o trânsito de pessoas estranhas no espaço da faculdade, assim como fora dos horários de atividades acadêmicas, desde que para fins acadêmicos, culturais e administrativos;
XIV- zelar pelo uso e empréstimo de equipamentos de uso comum, os quais devem ser estritamente destinados ao desenvolvimento de atividades de ensino, pesquisa, extensão e gestão;

XV - autorizar o empréstimo de equipamentos para uso fora das dependências da FE, desde que sejam para uso nas atividades de ensino, pesquisa, extensão e administrativas por servidores docentes e técnico-administrativos da FUB;

XVI – providenciar a garantia da segurança das pessoas que frequentam os espaços da FE, assim como de suas instalações e equipamentos;

XVII - zelar pelo cumprimento das atividades acadêmicas.

Art. 9º – Ao (a) Vice-Diretor (a) compete realizar gestão compartilhada com a Direção da Unidade Acadêmica.

§1º - O (a) Vice-Diretor (a) substituirá o (a) Diretor (a) em suas faltas, afastamentos e impedimentos legais.

§2º - Quando estiver no exercício da Direção da Unidade Acadêmica, o (a) Vice-Diretor (a) será substituído em suas faltas, afastamentos e impedimentos legais por docente do quadro permanente, conforme art. 27, §2º do Regimento Interno da UnB.
Seção III – Dos Departamentos

Art. 10 - O Departamento constitui a unidade básica de execução acadêmica da FE, responsável pela realização das atividades de ensino, pesquisa e extensão.
§ 1º - Os departamentos serão geridos, em instâncias deliberativas, pelo seu respectivo colegiado departamental e em instância executiva pela sua chefia.
a) Cada departamento contará com sua respectiva secretaria.
§2º A estruturação departamental dar-se-á de forma a contemplar:

a) Alinhamento com as diretrizes e princípios estabelecidos no Projeto Político Pedagógico;

b) Alinhamento entre graduação e pós-graduação;

c) Atividades de ensino, pesquisa e extensão;

Art. 11 - A Faculdade de Educação é constituída pelos seguintes departamentos:
I - Métodos e Técnicas (MTC);

II - Políticas Públicas e Gestão da Educação (PGE);
III - Teorias e Fundamentos (TEF).

PARAMOS AQUI 08.10.13

Art. 12 - O colegiado departamental é o órgão deliberativo em assuntos de administração, ensino, pesquisa e extensão universitária em sua esfera de atuação.

§1º - O Colegiado do Departamento  será  constituído por todo  o seu  corpo docente  e por uma representação discente, eleita no Centro Acadêmico, composta por titular e suplente, e uma representação dos servidores técnico-administrativos, eleita por seus pares.

§2º - É obrigatório o comparecimento dos membros às reuniões dos colegiados deliberativos de que façam parte, tendo, esta atividade, prioridade sobre outras de natureza acadêmica ou administrativa.

§3º - A falta contumaz às reuniões de colegiados por membros natos é passível de sanção disciplinar, de acordo com a legislação em vigor.

Art. 13 - Compete ao Colegiado Departamental:

I  - deliberar sobre  edital de  abertura   de  concurso  público  de  provas  e  títulos, para  efeito de contratação  de docentes  do quadro permanente da Universidade de Brasília, bem como de seleção simplificada para contratação  de docente do quadro temporário;

II - aprovar a composição de comissão julgadora de concurso público de provas e títulos, para efeito de  contratação  de  docentes  do  quadro  permanente da  Universidade de  Brasília,  bem  como  de seleção simplificada para contratação de docente do quadro temporário;

III - homologar relatório final de comissão julgadora de concurso público de provas e títulos, para efeito de contratação  de docentes do quadro permanente da Universidade de Brasília, bem como de seleção simplificada para contratação de docente do quadro temporário;

IV - deliberar sobre planos de trabalho exigidos pela situação funcional de docentes;

V - deliberar  sobre  relatórios  de docentes  para efeito  de conclusão  de estágios  probatórios  e de afastamentos para capacitação e de progressão funcional;

VI- deliberar sobre relatórios de atividades, para renovação de contratos de docentes substitutos;

VII  - elaborar  e  aprovar  o planejamento  de  licença capacitação  e  de  formação  continuada  dos docentes do departamento;

VIII- deliberar sobre solicitação de licenças e afastamentos, bem como aprovar plano de formação continuada de docentes;

IX - propor, em articulação com a Coordenação de Graduação e do Programa de Pós-Graduação em

Educação (PPGE), as listas de oferta e a distribuição de carga horária docente a cada período letivo; X - deliberar sobre propostas de projetos de ensino, pesquisa e extensão e seus laboratórios;

XI - promover estudos e discussões sobre o Projeto Pedagógico do Curso de Pedagogia em parceira com outros departamentos e órgãos da FE e da UnB.

XII   -  deliberar   sobre   as  normas   internas   sobre   alocação   de  bolsas   de  monitoria   discentes remuneradas sob a responsabilidade de professores;

XIII - zelar, em consonância com a chefia, pelo cumprimento das normas do Regimento Geral da UnB

e do Regimento Interno da FE;

Art. 14 - O (a) chefe e o (a) vice-chefe de Departamento  serão eleitos por seus pares, de acordo com as normas estabelecidas pelo Regimento Geral da UnB.

§1º - O (a) chefe e o (a) vice-chefe de Departamento  deverão pertencer  ao quadro permanente da

UnB.

§2º - O(a)  chefe e o(a) vice-chefe de departamento serão eleitos para um mandado  de dois anos, permitida uma única recondução.

§3º - O vice-chefe atuará como apoio ao chefe e, em suas faltas e impedimentos, será seu substituto

na chefia do departamento.

§4º  - Nas faltas  ou nos impedimentos  do chefe e do vice-chefe, a chefia  do departamento será exercida pelo decano dos docentes do departamento.

Nota 7: O Coordenador de Extensão sugere que a exigência de cumprimento de estágio probatório fique somente pra o cargo de chefe. Ponderamos  se, em caso de substituição  do chefe pelo vice- chefe, este último, se estiver ainda em estágio probatório, poderá representar o departamento em algumas instâncias universitárias.  A chefia do TEF pondera  que docente  do quadro permanente de outra  universidade  federal  em  exercício  na  FE  também   pode  exercer  chefia  e  vice-chefia de departamentos e que isso seria garantido por lei.

Art. 15 - Compete ao chefe de Departamento,  além do disposto no Regimento Geral da UnB:

I - convocar os membros do Colegiado do Departamento  para, pelo menos, uma reunião ordinária mensal, com, no mínimo, quarenta  e oito horas de antecedência, enviando-lhes a pauta da mesma;

II  - convocar extraordinariamente  o Colegiado  do  Departamento,   com pauta  específica,  quando houver demanda ou quando solicitado pela maioria simples de seus membros;

III - organizar a pauta das reuniões do Colegiado do Departamento;

IV - verificar o cumprimento do regime de trabalho a que estão  sujeitos os docentes  bem como a presença desses nos horários estabelecidos para as atividades;

V – dar os encaminhamentos necessários dos resultados de avaliações docentes pelos discentes;

VI - providenciar alocação de docentes para fazer cumprir a lista de oferta;

VII - supervisionar o desenvolvimento das atividades acadêmicas visando à qualidade da formação.

Nota 8: Há a recomendação de que se inclua aqui parágrafos  acerca da responsabilidade do chefe com relação à aprovação de atas e à observância de quórum mínimo para a realização de reuniões de colegiado.

Art. 16 Aos Departamentos  serão  vinculados, quando  couber,  laboratórios didáticos de  apoio à execução de sua missão, cujo modo de funcionamento deverá ser aprovado pelo Colegiado Departamental.

§1º  - Compete  aos Departamentos  realizar  a gestão  dos recursos  humanos  e materiais  alocados nestes laboratórios.

CAPÍTULO II – DA GESTÃO DA FACULDADE DE EDUCAÇÃO – rever estrutura do regimento de acordo com as normas legais 
Seção I – Da Câmara Setorial de Graduação

Art. 17 - A  Câmara Setorial de Graduação é composta pelos seguintes membros: 
I - Vice Diretor da FE, na condição de Presidente;

II - Coordenador de Graduação do curso de Pedagogia Diurno;

III - Coordenador de Graduação do curso de Pedagogia Noturno;

IV - Coordenador de Graduação do Curso de Pedagogia a Distância; 
V - Coordenador de Estágios;

VI - Chefes e/ou Vice Chefes de Departamento ou seus representantes;

VII – Representantes docentes titulares e suplentes dos três departamentos;

VIII - Representantes discentes titulares  e  suplentes  de  acordo  com  o  percentual  definido  no

Regimento Geral da UnB;

IX - Representante dos secretários das coordenações de graduação.

Art.18 - Compete à Câmara Setorial de Graduação: - acrescentar demais atribuições da CSG – Cleyton e Cristina 
IX- Propor e implementar diretrizes para orientação acadêmica dos alunos de graduação –proposta Vieira 
X- Promover a mediação de conflitos entre discentes e docentes, decorrente da vida acadêmica (proposta Renisia )

I - assessorar a Coordenação de Graduação na execução dos cursos de graduação; 
II – aprovar a lista de oferta de disciplinas para cada período letivo;

IV - decidir sobre o trancamento geral e parcial justificado de matrícula;

V- orientar a política de distribuição de bolsas remuneradas de monitoria no âmbito da FE; 
VI - deliberar sobre a criação, o cancelamento ou alteração de disciplinas;

VII - decidir sobre casos de solicitações de alunos referentes à sua vida acadêmica; 
VIII - aprovar pareceres de revalidação de diploma de graduação.

Seção II – Da Comissão de Pós-Graduação (CPG)

Art.19 - A gestão das atividades de pós-graduação da Unidade acadêmica é exercida pela Comissão de Pós-Graduação (CPG) composta pelos seguintes membros:

I - O (a) coordenador (a) de Pós-Graduação, na condição de Presidente; 
II – O (a) diretor (a) da Faculdade de Educação, como membro nato;

III - Um (a) representante dos (as) coordenadores (as) dos cursos de Pós-Graduação Lato Sensu  

IV - Os coordenadores de todas as linhas de pesquisa do Programa de Pós-Graduação em Educação- PPGE;

V - Os representantes discentes titulares e suplentes de acordo com o percentual definido nos

Regimento Geral da UnB;

VI - Os representantes técnico-administrativos da secretaria da Pós-Graduação, titular e suplente.
Art. 20 - Compete à Comissão de Pós-Graduação (CPG):

I - assessorar a Coordenação do PPGE e o Colegiado do Programa de Pós-graduação (CPPG) na execução da política de pós-graduação;

II - aprovar lista de oferta de disciplinas para cada período letivo; 
III – deliberar sobre os critérios de distribuição e renovação de bolsas de estudos;

IV - acompanhar os cursos no que diz respeito ao desempenho dos alunos, à adequação curricular e desenvolvimento de programas de bolsas de estudo, bem  ao desempenho acadêmico dos bolsistas;

V - propor ao CPPG, sob a forma de edital, as normas para o processo seletivo de candidatos aos cursos de pós-graduação, incluindo a previsão das vagas oferecidas;

VI - homologar resultados dos processos de seleção de candidatos para os cursos do PPGE; 
VII - decidir sobre o trancamento geral de matrícula;

VIII - decidir sobre designação e mudança de orientador;

IX - decidir sobre pedidos de prorrogação de prazo de qualificação e defesa de projetos de pesquisa  de mestrado e Doutorado;

X - propor à Câmara de Pós-graduação e Pesquisa (CPP) pedidos de alteração no prazo de defesa de dissertações e teses;

XI - aprovar a criação, o cancelamento ou alteração de disciplinas, a partir de deliberação prévia das

Linhas de Pesquisa;

XII – analisar os pedidos de constituição das comissões de defesa e qualificação de projeto de pesquisa e de comissões examinadoras de monografias, dissertações e teses;

XIII - propor ao CPPG o credenciamento e recredenciamento de professores; 
XIV - executar tarefas delegadas pelo CPPG;

XV - participar da elaboração do relatório anual dos cursos;

XVI - atuar como instância consultiva na gestão de recursos financeiros; 
XVII - aprovar a admissão de alunos especiais;

XVIII – deliberar sobre aproveitamento de estudos;

XIX - decidir sobre demais solicitações de alunos referentes à sua vida acadêmica;

XX - aprovar a composição das comissões de seleção de candidatos para os cursos do PPGE; - ir para o colegiado caso ele exista 
XXI - aprovar atas de defesas de monografias, dissertações e de teses;

XXII - aprovar pareceres de revalidação de títulos acadêmicos obtidos no exterior.

Seção III – Da Câmara Setorial de Extensão

Art. 21 - A gestão das atividades de extensão da Unidade Acadêmica é feita pela Câmara Setorial de

Extensão (CSEX), composta pelos seguintes membros:

I - O (a) coordenador (a) de Extensão, na condição de Presidente;

II - um representante docente titular e um docente suplente de cada departamento;

III - um representante discente titular e um suplente discente participantes de projetos de extensão; IV - um representante titular e suplente dos servidores técnico-administrativo;

V – um representante titular e suplente da comunidade assistida pela extensão, escolhidos nos moldes do Conselho Comunitário, conforme Regimento Geral da Universidade de Brasília. 
Art. 22 - Compete à Câmara Setorial de Extensão:

I – Assessorar a Coordenação de Extensão na execução da política de extensão da unidade; 
II - Apreciar e emitir parecer nos processos referentes  à extensão, no âmbito da FE;

III - Assegurar que a Faculdade de Educação cumpra a sua função social e a participação da sociedade civil no planejamento, desenvolvimento e avaliação das ações extensionistas;

IV - Prestar apoio administrativo às demandas da Extensão na FE; 
V - Colaborar na divulgação das ações de extensão da FE;

VI – Fortalecer o vínculo institucional entre ensino, pesquisa, extensão nos Departamentos.

Seção IV – Da Coordenação de Graduação 
Art. 23 - A Coordenação de Graduação é composta por um (a) coordenador (a) do curso de Pedagogia diurno, por um (a) coordenador (a) do curso de Pedagogia noturno, por um (a) coordenador (a) do curso de Pedagogia a Distância.
I – Os coordenadores de graduação são cargos executivos de livre escolha e nomeação da Direção da Faculdade de Educação.
II - Os (as) Coordenadores (as) de Graduação representarão o curso de Pedagogia da Faculdade de Educação junto às diferentes instâncias.

III - O (a) Coordenador (a) da Graduação do curso de Pedagogia a Distância representará a

Faculdade de Educação junto às instâncias que promovem a educação a distância.

IV - Os mandatos dos Coordenadores de Graduação serão de dois anos, permitida uma única recondução.

V - A Coordenação de Graduação será apoiada por uma equipe técnica, por uma assessoria acadêmica, por uma assessoria de estágios (curricular, voluntário e remunerado) e por uma equipe de orientação acadêmica. 
Art. 24 - Compete à Coordenação de Graduação (CG), para além do que foi fixado pela Resolução

CEPE nº 008/89:

I - zelar pela execução do Projeto Acadêmico dos cursos de Pedagogia, diurno, noturno e a distância, em sintonia com o Projeto Político Pedagógico da Faculdade de Educação e em articulação com os Departamentos, com a Direção e com o Núcleo Docente Estruturante (NDE);

II - gerenciar as atividades do Projeto Acadêmico e representá-lo junto à Câmara Setorial de Graduação e ao Conselho da Faculdade de Educação;
III – orientar e coordenar as atividades dos cursos, incluindo os trâmites de matrícula, ajuste e trancamento de disciplinas;

IV - acompanhar os cursos no que diz respeito à trajetória acadêmica dos alunos; 
V- Coordenar no âmbito da Faculdade de Educação os processos de avaliação interna e externa;

VI – Encaminhar aos colegiados departamentais as análises, avaliações e proposições do Núcleo Docente Estruturante;
Seção V – Da Coordenação de Pós-Graduação

Art. 25 - A Coordenação de Pós-Graduação será composta por um (a) coordenador (a) e um coordenador(a) adjunto, eleito pelos membros do Colegiado de Pós-Graduação.

Parágrafo único - O mandato de coordenador (a) será de dois anos, permitida uma única recondução.

Art. 26 - Compete à Coordenação de Pós-Graduação:

I - zelar pela execução do Programa de Pós-Graduação e de seus cursos, em todas as modalidades, em sintonia com a Coordenação de Graduação, os Departamentos e a Direção da FE.

Parágrafo único – O Programa de Pós-Graduação explicitará suas atribuições bem como as formas de exercê-las em regulamento próprio a ser aprovado pelo Conselho da Faculdade de Educação e pela Câmara de Pesquisa e Pós-Graduação da UnB.

Art. 27 - O (a) coordenador (a) do PPGE representará a Faculdade de Educação junto ao Conselho de

Pesquisa e Pós-Graduação da UnB.

Art. 28 - O Colegiado de Pós-Graduação é composto por todos os docentes credenciados pelo Decanato de Pesquisa e Pós-Graduação da UnB para o exercício de atividades de ensino, pesquisa e orientação acadêmica ao nível pós-graduação lato e stricto sensu. 

a) discentes e servidores técnico-administrativos compõem como representantes;
b) Diretor(a) e ou vice-diretor(a) compõem como instancia administrativa da Unidade Acadêmica. 
Art. 29 – Funções do Colegiado da Pós-Graduação (propor Redação)
Seção V  – Da Coordenação de Extensão

Art. 29 - A Coordenação de Extensão (CEXT) será composta por um (a) coordenador (a) e um (a) vice-coordenador(a) de livre escolha e nomeação pela Direção da FE.

I - O (a) Coordenador (a) de Extensão representará a Faculdade de Educação junto ao Decanato de

Extensão da UnB.

II - O mandato do (a) Coordenador (a) e do(a) vice-coordenador (a) de Extensão será  de  dois anos,  permitida uma  única recondução.

Art. 30 - Compete à Coordenação de Extensão:

I  - contribuir para   que  a Universidade e  a Faculdade de  Educação cumpram  a sua  função social;

II – promover a participação da sociedade civil no planejamento, desenvolvimento e avaliação das ações extensionistas;

III – garantir a implantação da política de extensão da Faculdade definida pela Câmara de Extensão;

IV  - manter  a articulação  permanente com os programas  e os projetos  de extensão em  curso  na  Faculdade  de Educação;

V - divulgar as ações de extensão da FE;

VI - incentivar a participação da comunidade acadêmica da FE nas ações de extensão;

VII  - acompanhar  a execução  de  ações  de  extensão  desenvolvidas por  professores  e servidores técnico-administrativos;

Seção VI – Da Coordenação Técnico-Administrativa

Art. 31 - A Coordenação Técnico-Administrativa será composta por um (a) coordenador (a) e um (a)

Vice-coordenador (a), indicados pelos pares e nomeados pela Direção da FE.

I - O (a) Coordenador (a) e o (as) vice Técnico-Administrativo deverão pertencer ao quadro permanente da UnB.

II - Os mandatos  de  coordenador  (a) e de  suplente  serão  de  dois  anos,  permitida  uma  única recondução.

Art.  32  - Compete  à  Coordenação  Técnico-Administrativa  (CTA)  propor  diretrizes  pertinentes  à atuação do corpo técnico-administrativo da FE.

I  - As  diretrizes  de  que  trata  o caput  deverão  ser  submetidas  à  apreciação  e  aprovação  do
Conselho da FE.

II – A Coordenação  Técnico-Administrativa  (CTA) deverá atuar conjuntamente às outras coordenações da FE.
III - O Corpo Técnico-Administrativo da Faculdade de Educação será constituído pela totalidade do pessoal técnico-administrativo, do  quadro  permanente ou  não,  lotado na  Unidade, conforme  o disposto no Estatuto e no Regimento Geral da UnB.

Seção VII – Dos Recursos Financeiros
CAPÍTULO III – DOS ÓRGÃOS COMPLEMENTARES Seção I – Dos Órgãos de Apoio Administrativo

Art. 33 - Compete aos órgãos de apoio administrativo assessorar a Direção no desenvolvimento de ações de gestão da Unidade Acadêmica.

Art. 34 - São órgãos de apoio administrativo da FE:

I – Secretaria Executiva;

II – Grupo Gestor;

III – Comitê de Informática;

IV - Coordenação  Técnico-Administrativa  (CTA).
Art. 35 - À Secretaria Executiva compete assessorar diretamente o (a) Diretor (a) e o (a) Vice-Diretor (a) nas atividades cotidianas de gestão administrativa da Unidade Acadêmica.

Art. 36 - Ao Grupo Gestor compete  assessorar  a Direção na condução da Unidade Acadêmica em uma perspectiva de gestão democrática e compartilhada.

Parágrafo único – O Grupo Gestor será presidido pelo Diretor (a) da Faculdade de Educação e terá como membros efetivos o (a) Vice-Diretor (a), os(as) Chefes de Departamento,  os(as) coordenadores (as) de Extensão, de Graduação Presencial, de Graduação a Distância, de Pós-Graduação e Técnico- administrativo.

Art. 37 - Ao Comitê de Informática compete prestar assessoria à Faculdade de Educação nas questões de informática de interesse institucional.

I – O Comitê de  Informática é  composto  por  um  docente  por  departamento, um  técnico- administrativo, um estudante de graduação e um estudante de pós-graduação e o Coordenador da Rede Telemática da Faculdade de Educação.

II -  O Coordenador da Rede Telemática da Faculdade de Educação é membro  nato do Comitê de Informática da FE, nomeado pela Direção da Faculdade.

III – A Presidência do Comitê será exercida pela Direção da Faculdade de Educação e, na ausência desta, pelo Coordenador da Rede Telemática.

IV – Os membros  do Comitê de Informática terão  mandato  de dois anos, sendo permitida uma recondução.

Seção I – Dos Órgãos de Apoio e de Assessoria Acadêmicos
Art. 38 -  São órgãos de apoio acadêmico e científico da FE:
I - Centro de Documentação e Memória

II – Revista Linhas Críticas

Art. 39 - Compete aos órgãos de apoio acadêmico o desenvolvimento de ações de consolidação da missão da Faculdade de Educação com relação ao ensino, à pesquisa e à extensão.

Art. 40 – O Núcleo Docente Estruturante (NDE) é o órgão de assessoria acadêmica da FE, de caráter consultivo.

Art. 41 – O Núcleo Docente Estruturante (NDE) é composto:

I – pelo(a) vice-diretor(a) como presidente;

II - pelos coordenadores dos cursos de pedagogia diurno, noturno e a distância;

III - por um(a) docente representante de cada departamento.

Art. 42 – São Funções do Núcleo Docente Estruturante (NDE):

Inserir (ver com Fávero)
Art. 43 - Cada órgão de apoio e de assessoramento acadêmico terá seu funcionamento regido por norma ou regulamento ou regimento aprovado pelo Conselho da FE.


PARAMOS AQUI EM 26/11/2013
PROFESSORA ZELIA APRESENTOU SUGESTÕES QUE SE INSEREM AQUI

VER DOCUMENTO ANEXO.
TÍTULO III – CORPO DISCENTE

Art. 42 - O Corpo Discente da Faculdade de Educação será  constituído pelos alunos regulares e especiais, presenciais e a distância, de  graduação  e pós-graduação,  incluindo pós-doutorandos e estagiários acadêmicos decorrentes de cooperações  interinstitucionais nacionais ou internacionais, matriculados nos ou participantes de cursos, disciplinas e atividades oferecidos pela FE.

Parágrafo Único – De acordo com o Regimento Geral da UnB, é proibida a presença nas salas de aulas

dos cursos da Faculdade de Educação de “ouvintes” e de pessoas estranhas ao ambiente acadêmico.

Art. 43 - As  questões  referentes  à assistência estudantil, direitos, deveres  e sanções  seguem  o disposto no Regimento Geral da UnB.

Art. 44 - O corpo discente tem representação em todos os colegiados da FE, com direito a voz e voto, nos termos da legislação vigente.

Parágrafo único. Os representantes discentes no Conselho da FE e nos Colegiados Departamentais serão indicados pelo Centro Acadêmico Paulo Freire, no caso dos estudantes de Graduação, e pela Comissão Discente do PPGE, no caso dos estudantes de Pós-Graduação..

TÍTULO V – DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 45 - O presente  Regimento, após sua aprovação, somente poderá ser modificado: I – por motivo de alteração no Regimento Geral da UnB;

II – por deliberação do Conselho da FE;

Art. 46 - Os recursos contra decisões de comissões julgadoras, comissões institucionais, colegiados e órgãos executivos regem-se pelas normas estabelecidas no Regimento Geral da UnB.

Art. 47 - Este Regimento entra  em  vigor  imediatamente após  sua  aprovação  pelo Conselho da Faculdade de  Educação e  pelo Conselho Universitário  (CONSUNI),  revogadas  as  disposições em contrário.

Art. 48 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho da FE.

Organograma da Faculdade de Educação
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� A assembleia do dia 26/11/2013 sugere mudar o nome de Comissão para Câmara 
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